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Acordo de Cotitularidade de Direitos de 
Propriedade intelectual e Exploração 
Comercial da Tecnologia denominada 
MÉTODO PARA A FABRICAÇÃO DE UM 
BIOSSENSOR IMUNOCROMATOGRÁFICO 
DE FLUXO LATERAL, BIOSSENSOR 
IMUNOCROMATOGRÁFICO DE FLUXO 
LATERAL E SEU USO, que entre si celebram 
a Universidade Federal do Espírito Santo 
(UFES) e NANOLABS SOLUÇÕES EM 
BIOTECNOLOGIA LTDA. 
 
 

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado a  UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
ESPÍRITO SANTO - UFES, Instituição Federal de Ensino Superior, Pesquisa e Extensão, de 
natureza autárquica em regime especial, com sede administrativa na Av. Fernando Ferrari, 
514, Campus Universitário, Goiabeiras, Vitória, Espírito Santo, CEP 29075-910, inscrita no 
CPF sob o nº 32.479.123/0001-43, doravante denominada simplesmente UFES, neste ato 
representada por seu Magnífico Reitor, Sr. Eustáquio Vinicius Ribeiro de Castro,  
inscrito no CPF nº 481.065.346-34, nomeado por Decreto do Presidente da 
República publicado no DOU de 20/03/2024, e do outro NANOLABS SOLUÇÕES EM 
BIOTECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
48.824.570/0001-22, fundada em 06/12/2022, neste ato representada por sua 
administradora, Gabrielle Batista Landim Silva, inscrita no CPF de nº 139.995.877-17 e no 
RG de n° 4292-254 ES, em conjunto denominadas Partes.  
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O presente acordo tem por objetivo reconhecer reciprocamente a participação efetiva das 
acordantes no desenvolvimento da tecnologia intitulada “MÉTODO PARA A FABRICAÇÃO 
DE UM BIOSSENSOR IMUNOCROMATOGRÁFICO DE FLUXO LATERAL, BIOSSENSOR 
IMUNOCROMATOGRÁFICO DE FLUXO LATERAL E SEU USO”, com registro solicitado ao 
INPI – Instituto Nacional da Propriedade Industrial sob o nº BR 10 2024 001968-7, em 30 de 
janeiro de 2024, e a consequente co-titularidade sobre a mesma, bem como regular direitos 
decorrentes de sua exploração comercial. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA DEFINIÇÃO DA TITULARIDADE DA PROPRIEDADE 
INTELECTUAL 
 
Pela efetiva participação das acordantes no desenvolvimento da tecnologia de que trata este 
instrumento, e considerando que contribuíram da seguinte forma: 
 
UFES: 
a) disponibilização de conhecimento científico e tecnológico pré-existente relevante ao 
desenvolvimento da tecnologia objeto deste instrumento, incluindo know-how, métodos e 
resultados de pesquisa que fundamentaram a solução; 
b) disponibilização de recursos humanos qualificados, incluindo docentes, pesquisadores, 
estudantes e bolsistas para execução das atividades de pesquisa e validação experimental; 
c) disponibilização de infraestrutura laboratorial e institucional necessária à realização dos 
ensaios, bem como apoio técnico-científico às etapas de desenvolvimento da tecnologia. 
 
NANOLABS,  
 
a) desenvolvimento tecnológico aplicado, incluindo a concepção do biossensor, a otimização 
de protocolos experimentais e a validação funcional do protótipo; 
b) disponibilização de equipe técnica especializada para a execução de ensaios, 
desenvolvimento tecnológico do produto e atividades de escalonamento; 
c) aporte de recursos financeiros próprios e oriundos de fomento obtido por meio da 
participação em editais de aceleração, bem como aquisição de insumos e equipamentos e 
contratação de serviços especializados de consultoria para redação de pedido de patente, 
destinados às atividades de desenvolvimento e validação do produto. 
 
Os acordantes resolvem que a propriedade intelectual deverá ser co-titulada na proporção 
de  na proporção de 50% para a UFES e de 50% para Nanolabs, tanto no âmbito nacional 
quanto no âmbito internacional. Os ganhos econômicos decorrentes da exploração 
comercial da tecnologia também serão compartilhados na proporção de 50% para a UFES e 
de 50% para Nanolabs.  
 
2.1 São autores da tecnologia pela UFES: JAIRO PINTO DE OLIVEIRA; GABRIELLE 
BATISTA LANDIM SILVA. 
 
2.2 A UFES fica com poderes para adotar as providências necessárias para a respectiva 
proteção, no Brasil e em terceiros países se for necessário, dos direitos sobre a tecnologia 
objeto deste acordo nos órgãos competentes, em nome dos dois titulares. 
 
2.3 Para a implementação do previsto na Subcláusula Segunda (2.2) desta Cláusula, a 
Nanolabs compromete-se a fornecer todos os documentos e informações requisitadas pela 
Ufes, em prazo hábil ao cumprimento das obrigações, como por exemplo, as informações 
necessárias para as exigências do pedido de patente. 
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2.4 As despesas decorrentes da proteção intelectual da tecnologia objeto deste acordo 
serão divididas em igual proporção entre a UFES e a Nanolabs. 
 
2.5 Os termos acordados quanto aos direitos e titularidade sobre a Propriedade Intelectual 
da tecnologia terão validade também para as modalidades de know-how e assistência 
técnica. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DIREITOS DOS INVENTORES 

 
Não haverá solidariedade entre a UFES e Nanolabs quanto aos direitos que cada uma vier a 
conceder aos seus empregados ou servidores que forem autores da tecnologia. 
 
Parágrafo Único. Cada instituição compromete-se a repassar a parcela dos ganhos 
econômicos devida aos inventores, conforme os limites e condições delimitados em suas 
normas internas, em cumprimento do art. 13 da Lei nº 10.973/2004. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS INFRAÇÕES AO DIREITO DE PROPRIEDADE 
INTELECTUAL 
 
Na hipótese de eventual infração dos direitos de proteção à tecnologia objeto deste acordo, 
as acordantes concordam que as medidas judiciais e administrativas cabíveis, visando coibir 
a infração, podem ser adotadas pela UFES e pela Nanolabs em conjunto ou isoladamente, 
sempre sendo necessária comunicação expressa prévia das acordantes antes de serem 
tomadas quaisquer providências. 
 
Parágrafo Único. Fica desde já acordado que as despesas havidas na defesa dos 
interesses das partes deverão ser suportadas proporcionalmente à participação de cada 
uma na titularidade da tecnologia objeto deste Acordo. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS DE EXPLORAÇÃO COMERCIAL DA 
TECNOLOGIA 
 
A UFES e a Nanolabs não poderão conceder isoladamente licença para terceiros visando à 
exploração comercial da tecnologia objeto deste termo, respeitadas as condições 
estabelecidas neste instrumento. 
 
5.1 A licença para exploração comercial da tecnologia será concedida por meio de decisão 
tomada pelas acordantes e formalizada em momento oportuno mediante instrumento jurídico 
específico. Pela exploração comercial da supracitada tecnologia, as partes poderão receber 
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royalties, na forma que melhor se adequar à negociação, sendo que se for realizado na 
forma de percentual, incidirá este preferencialmente sobre o valor da venda líquida do 
produto. 
 
5.2 Para os efeitos deste termo, entende-se pela expressão “venda líquida”: valor da venda 
dos produtos, processos ou serviços providos com a utilização da tecnologia licenciada, 
assim como a receita proveniente de seu licenciamento para terceiros, deduzidos os 
impostos incidentes e as despesas eventualmente necessárias para a respectiva cobrança, 
desde que devidamente comprovadas. 
 
5.3 Futuros contratos ou qualquer instrumento jurídico congênere referente ao licenciamento 
da tecnologia deverão prever expressamente os seguintes elementos:  
- exclusividade ou não exclusividade;  
- território de utilização da tecnologia;  
- prazo de utilização da tecnologia e dos respectivos pagamentos;  
- se será concedido ou não o direito de sublicenciamento;  
- o direito e as condições das partes realizarem auditoria sobre os pagamentos; 
- o direito da UFES e da Nanolabs de utilizar a tecnologia licenciada para a realização de 
pesquisas e para a continuidade das atividades acadêmicas, desempenhadas antes da 
licença, respeitado o sigilo de informações confidenciais;  
- prazo para comercialização efetiva da tecnologia, sob pena da licença tornar-se não 
exclusiva; caso isso ocasione o licenciamento compulsório ou até mesmo a caducidade de 
direitos de propriedade intelectual, deverá o licenciado ressarcir perdas e danos às partes;  
- as partes não terão responsabilidade sobre a utilização de produtos e serviços 
disponibilizados aos consumidores pela empresa licenciada, cabendo a esta arcar com 
qualquer risco decorrente da fabricação e da comercialização em geral do bem licenciado; e 
- prazo e condições de sigilo de informações confidenciais.  
 
5.4 Os elementos de esclarecimento necessários previstos acima deverão ser pautados em 
um plano de negócio na obtenção da licença, em especial para a definição dos pagamentos, 
da exclusividade ou não e do território abrangido pela licença.    
 
5.5 A UFES e a Nanolabs não serão responsáveis pela eficácia comercial ou industrial da 
tecnologia objeto deste termo, isolada ou solidariamente, em caso de reclamação judicial ou 
extrajudicial, bem como por quaisquer questionamentos referentes à eventual violação do 
direito de propriedade intelectual de terceiro, tendo em vista que a finalidade de ambas as 
instituições não é comercial e econômica, mas sim científica e pedagógica, cabendo à 
empresa contratante avaliar a eficácia comercial da tecnologia em pauta. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DA TITULARIDADE 
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A titularidade sobre a tecnologia objeto do presente acordo não será cedida ou transferida a 
terceiro, sob qualquer título, sem prévia e expressa concordância das acordantes. Quando 
da transferência de direitos a terceiros, estes ficam obrigados a assumir o acordado neste 
Contrato, nas proporções dos direitos adquiridos 
 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DIVULGAÇÃO DA TECNOLOGIA 
 
Toda a divulgação referente à tecnologia de que trata este acordo deverá ser realizada com 
a menção expressa e equitativa da parceria realizada entre as acordantes. 
 
Parágrafo Único. Na hipótese da divulgação ser providenciada por apenas uma das 
acordantes, o material divulgado deverá ser previamente submetido à outra acordante para 
aprovação por escrito, em especial com relação ao conteúdo das informações que digam 
respeito à tecnologia, bem como para verificação da manutenção da integridade de marcas 
que eventualmente possam ser aplicadas. 
 
Cláusula OITAVA - Do Plano de Trabalho 
 
Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir integralmente o(s) 
Plano(s) de Trabalho que, independentemente de transcrição, é(são) parte integrante e 
indissociável do presente Acordo, bem como qualquer documentação técnica resultante da 
relação entre os partícipes. 
 
O(s) Plano(s) de Trabalho definirá(ão) os projetos e as ações a serem desenvolvidas, bem 
como apontará as soluções tecnológicas disponibilizadas. 

 
8.1 Os projetos e ações a serem desenvolvidas em decorrência deste Acordo poderão, 
quando necessário, ser objeto de instrumentos específicos celebrados entre os partícipes. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
As Partes obrigam-se ao cumprimento das previsões decorrentes das leis e normas 
aplicáveis nacionais e internacionais, desde que internalizadas pelo ordenamento jurídico 
brasileiro, versando sobre preservação da privacidade e proteção de dados pessoais, 
especialmente a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), 
a Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet) e o Decreto n° 8.771, de 11 
de maio de 2016. 
 
As Partes deverão manter um Programa de Governança em Proteção de Dados, 
contemplando dispositivos sobre proteção de dados pessoais, medidas administrativas, 
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técnicas e físicas razoáveis concebidas para assegurar e proteger a confidencialidade, 
integridade e disponibilidade de todas as informações confidenciais e demais informações 
que possam identificar, direta ou indiretamente, uma pessoa física, quando em posse das 
Partes, contra acesso não-autorizado, ilícito ou acidental, divulgação, transferência, 
destruição, perda ou alteração. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO SIGILO 
 
Como forma de garantir a proteção dos direitos relativos à propriedade intelectual, 
decorrentes do objeto do presente TERMO, as PARTES ficam obrigadas a manter sigilo das 
informações confidenciais sobre os instrumentos formalizados entre as PARTES e a 
TECNOLOGIA, com exceção de ordem judicial, de determinação de autoridades públicas 
competentes ou em decorrência de legislação aplicável. 
 
8.1 A expressão “informação confidencial” abrange toda informação que esteja associada à 
TECNOLOGIA, sob a forma escrita, verbal ou por quaisquer outros meios. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA 
 
Este TERMO terá validade pelo prazo de vigência da patente, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser alterado através de Termo Aditivo. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
 
Por descumprimento de qualquer de suas cláusulas ou condições, poderá a acordante 
prejudicada rescindir este TERMO, independente de prévia interpelação judicial ou 
extrajudicial, respondendo a inadimplente pelas perdas e danos decorrentes, ressalvadas as 
hipóteses de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
 
O extrato deste Acordo será publicado no Diário Oficial da União, às expensas do(a) Ufes. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 
Para dirimir quaisquer dúvidas na execução deste Acordo, as Partes se comprometem, 
previamente, a buscar uma solução administrativa junto à Câmara de Mediação e 
Conciliação da Administração Pública Federal (CCAF), nos termos do art. 37 da Lei no 
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13.140, de 26 de junho de 2015, e do art. 41, III, c, do Anexo I do Decreto no 11.328, de1o 
de janeiro de 2023.  
 
Caso reste inviabilizada a conciliação, fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária 
de Vitória-ES, para dirimir os conflitos e litígios oriundos deste Acordo, nos termos do inciso I 
do artigo 109 da Constituição Federal. 
 
E por estarem justas e contratadas, os acordantes assinam este TERMO DE 
COTITULARIDADE em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 

 
 

 
Vitória/ES, 20 de abril de 2026. 

 
 

​
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________________________________ 

Eustáquio Vinícius Ribeiro de Castro 
REITOR DA UFES 

 
________________________________ 

Gabrielle Batista Landim Silva 
NANOLABS SOLUCOES EM 

BIOTECNOLOGIA LTDA 

 
 

 

  
TESTEMUNHAS: 

 
________________________________ 
Nome: 
CPF: 

 
 

_________________________________ 
  Nome: 
  CPF: 
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